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DISSERTAÇÕES DE MESTRADO 

A Atuação de Ofício do Juiz no Julgamento do Mérito3 

Maristela da Silva Alves 

RESUMO 

A presente dissertação aborda os poderes do juiz no julgamento de n1érito, 

ou seja, exan1ina as possibilidades da iniciativa judicial sem a prévia provocação das 
partes, quando se trata do mérito da causa. 
Faz-se un1a abordagem prévia da estrutura processual, den1onstrando :como o 
sistema possibilita esses pronuncian1entos; diferenciando guais são as :tarefas das 
partes e guais as do juiz na busca de un1 processo justo e co1n efetividade. Por isso, 
estuda-se, também, o princípio dispositivo em sentido material e formal. 

Na primeira parte, é desenvolvida a estrutura processual: Causa petendz~ pedido 
e defesa. Após, o princípio da correlação e as suas exceções, bem como os princípios 
que têm como tarefa garantir a correta aplicação dos poderes ex ~fficio. 

Na segunda parte, examinam-se as possíveis situações de pronuncian1ento 
oficioso e suas conseqüências processuais. 

3 A banca foi composta pelo Professor Doutor Adroaldo Furtado Fabrício, Professor Titular de 
Direito Processual Cívil e Livre Docente da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Doutor 
en1 Processo Cívil pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul; pelo Professor Doutor José 
Roberto dos Santos Bedaque, Professor associado da lJniversidadc de São Paulo, Doutor em 
Direito pela Universidade de São Paulo e pelo Professor Doutor José l\.{aria Rosa Tesheiner, 
Professor adju!1to da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Doutor em Processo Civil pela 
Universidade Feàeral do Rio Grande do Sul A referida defesa foi presidida pelo Professor Doutor 
Carlos Alberto Alvaro de Oliveira, Professor Titular da Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul, Doutor cm Direito pela Universidade de São Paulo, orientador do referido trabalho. 
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A Informação como Direito do Consumidor4 

Fernanda Nunes Barbosa 

RESUMO 

F,ste trabalho te1n como objetivo apresentar un1 panoran1a do direito à 
informação nas relações de consu1no, partindo da análise da importância assumida 
pela infonnação como valor sociaL No ân1bito da defesa do consumidor, es.se direito 
adguire ainda n1aior relevância, uma vez que o desequilíbrio informativo se torna 
evidente, co1n reflexos não só na esfera econôn1ica dos sujeitos, senão tambén1 na 
esfera pessoal. Nesse sentido, o direito à infonnação será tratado, no presente estudo, 
na perspectiva de u1n direito fundan1entaJ. 

() direito básico do consumidor à informação, positivado, no Código de 
Defesa do Consun1idor brasileiro, no art. 6°, inc. III, unido à previsão constitucional 
da defesa do consu1nidor e do direito fu11dan1ental à infonnação constituen1 a base 
legal para o desenvolvin1ento da jurisprudência nacional na matéria, que será 
igualn1ente objeto de exa1ne. 

Con10 dever ünposto aos fornecedores, a informação pode constituir tanto 
utn dever principal como u1n dever anexo, gue encontra, no princípio da boa-fé, a 
fonte prünordial pa.ra suain1posição. Ao lado da boa-fé objetiva, serão exatninados, 
ainda, o ideal de transparência no mercado de consun10 e os deveres de proteção, 
quando se destacará o papel instrumental do dever de inforn1ar. 

E1n un1a apreciação mais detalhada da lei especial, enfatizaremos o 
cstabelecünento dos deveres de informar como prevenção de danos, ben1 con10 nas 
declarações de vontade. 

4 à Banca Examinadora composta pelo Professor Doutor Luís Renato Fenúra da Silva, Professor da 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul e Doutor cm Direito Civil pela l511ivcrsidadc 
de São Paulo, e pela Professora Doutora Rosânge!a L1mardel!i Cava/Jaz;::!; Professora da Universidade 
Estadual do Rio de Janeiro, Doutora cm Direito Civil pela Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, e pelo Professor Doutor ]os! Alcebiades tk O/iveiiu Júnior, Professor Titular da ·universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, Doutor pela Universidade Federal de Santa Catarina. A referida 
banca de defesa de dissertação foi presidida pela Profeosora Doutora Cláudia Lima J\.farques, 
Professora Titular da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e Doutora em Direito pela 
Universidade de Heldelberg - Alemanha, orientadora do referido trabalho. 
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Breve Análise Estrutural no Negócio Jurídico de 
Emprego5 

Alexandre Corrêa Da Cruz 

RESUMO 
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A presente dissertação versa a respeito da análise do negócio jurídico de 
en1prego. 

Para atender de forn1a satisfatória ao intento a que se propõe, investiga-se a 
evolução histórica do trabalho subordinado no desenvolver da humanidade, ben1 
como a estruturação norn1ativa desse fcnôtneno nos vários períodos históricos e, 
e1n especial, no ordena1nento jurídico brasileiro. 

O presente estudo ocupa-se tan1bém das vária:> vertentes teóricas que tentaram 
buscar un1a explicação adequada à natureza jurídica da relação de emprego. 

Após un1 breve apanhado histórico e depois de estabelecidas as premissas 
teóricas que envolvem a discussão da natureza da relação de en1prego, a dissertação 
tem por escopo a sistematização dogn1ática dos elementos estruturantes do negócio 
jurídico de en1prcgo, aceitando para tal que a relação de emprego detém jaez contratual. 

51 i\ Banca Examinadora foi composta pelo Professor Doutor Glênio José \Vasserstein Hekman, 
Professor Adjunto da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e Doutor em Direito pela 
Universidade de São Paulo, pelo Proíessor Doutor Antônio l\{aria Rodrigues Freitas lserhard, 
Professor da Universidade do Vale do Rio dos Sinos e Doutor cm Direito peia Universidade 
Federal de Santa Catarina, e pelo Professor Doutor José Felipe Ledur, Professor do Centro 
Universitário Rltter dos Reis e Doutor em Direito pela Universidade Federal do Paraná. A 
referida defesa foi presidida pela Professora Doutora Cláudia Lima l\1arques, Professora 
Titular d.e Direito Internacional Privado da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 
Doutora em Direito pela Universidade de Heidelberg ~ Alen1anha, e orientadora do referido 
trabalho. 02·07-2004 
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Conceitos e Competências Tributárias6 

Andrei Pitten Velloso 

RESUMO 

Esta dissertação versa sobre a construção de conceitos a partir dos signos 
en1pregados pela Constituição de 1988 para outorgar co1npetências tributárias às 
pessoas políticas. 1\nalisan1-se as principais teorias acerca do tema, assim co1no as 
peculiaridades dos enunciados correlatos, do sistema constitucional tributário e, ainda, 
das nonnas atributivas de cotnpetências. Tan1bé1n se expõem as caractctísticas 
conceituais e se formula u1na classificação dos conceitos constitucionais em função de 
sua origem. l{efutando-se posições apriorísticas, apresenta-se a proposta de un1 
modelo interpretativo e diretrizes inetodológicas específicas para a detenninação de 
tais conceitos, reconhecendo-se a possibilidade de a Constituição incorporar conceitos 
pré-constitucionais ou consagrar conceitos autôno1nos, o que há de ser concluído a 

posterion~ após o encerrarnento do trabalho interpretativo. Forrnulan1-se, não obstante, 
regrasprúna fatie de incorporação dos conceitos preexistentes, que atribuen1 o ónus 
argun1entativo àquele que defender a adoção de um conceito autônon10 ou de um 
conceito preexistente extrajurídico. 

6 A Banca Examinadora foi composta pelo Professor Doutor t\lcides Jorge Cost::t, Professor 
Titular da Universidade de São Paulo (Aposentado) e Livre Docência en1 Direito pela 
Universidade de São Paulo, pelo Professor Doutor Cezar Saldanha Souza Junior, Professor da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul e Doutor em Direito pela Universidade de São 
Paulo, e pelo Professor Doutor Paulo de Barros Carvalho, Professor Livre Docente da 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e Titular da Universidade de São Paulo e 
Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, A referida defesa foi 
ptesidida pelo Professor Doutor Humberto Bergmann Ávila, Professor Adjunto I da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Doutor em Direito pela Universidade de l'vhmique 
- Alemanha, e orientador do referido trabalho. 
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Fundamentos Conceituais para uma Sociologia da 
Dogmática Jurídica7 

Cristiano Estrela da Silva 

RESUMO 
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A presente dissertação objetiva analisar un1a noção jurídica, a de dof:,rtl1ática 
jurídica, sob un1 ponto de vista sociológico. Parte-se do estabelecimento de un1 
marco teórico específico, Ivfax Weber, e de utna reflexão ernincntemente conceituai 
para, en1 un1 segundo tnon1ento, con1precnder a dogn1ática jurídica en1 um contexto 
de racionalização material do direito. Busca-se, neste contexto, captar o sentido da 
atividade dogn1ática tanto na elaboração de conceitos en1 abstrato quanto na solução 
de casos concretos. 

7 i\ Banca Examinadora foi composta pelo Professor Doutor Fernando Arria, Professor da 
Universidade Adolfo Ibafi.ez - Chile e Doutor cm Direito pela Universidade Edimburgo, EU 
- Grã-Bretanha, pelo Professor Doutor Luís Fernando Barzotto, Professor Adjunto I da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul e Doutor em Direito pela Universidade de São 
Pauio, e pelo Professor Doutor João l'vlaurício Leitão Adeodato, Professor Titular da 
Universidade Federal de Pernambuco e Doutor em Direito pela Universídadc de São Paulo. 
A refrrida defesa foi presidida pelo Professor Doutor Cláudio Fortunato l\1ichclon Júnior, 
Professor Adjunto I da Universidade Federal do Rio Grande do Su!, Doutor em Direito pela 
Universidade Edimburgo, E'U - Grã-Bretanha, e orientador do referido trabalho. 
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O Fundamento Legal da Alteração Judicial dos Juros 
nos Contratos de Crédito Bancário8 

Carlos Cini Marchionatti 

RESUMO 

A atual dissertação envolve-se con1 a discussão dos juros remuneratórios nos 
contratos de crédito bancário en1 geral, gue se tornantn1 tren1endan1ente discutidos 
en1 ân1bito jurisprudencial. O desenvolvimento do ten1a divide-se en1 duas partes. 

Na primeira parte, a dissertação cxanllna a caracterização do contrato de crédito 
bancário e das instituições financeiras, intin1an1cnte relacionada à possibilidade da 
cobrança dos juros re1nuneratórios superiores a 12º/o ao ano, aos quais se E1nita1n os 
contratos em geral. Desenvolve-se com o estudo das cláusulas legais e contratuais 
sobre os juros e os casos análogos, como os juros n1oratórios, a n1ulta, a co1nissão 
de pern1anência, o regitnc de capitalização dos juros cobrados. A prin1eira parte 
con1pleta-sc com o tratamento dispensado à matéria no Direito brasileiro. 

A segunda parte trata da revisão judicial do contrato de crédito bancário, 
distingue as hipóteses que justificmn a intervenção judicial, relaciona-as às características 
atuais da lide processual. e completa-se cotn as referências aos provimentos judiciais 
específicos às hipóteses da intervenção judicial. 

Ao fim, contém um resumo das principais conclusões do desenvolvimento 
da dissertação. 

B A Banca Examinadora foi con1posta pelo Professor Doutor Juan !i.1alcolm Dobson, Professor da 
Universidad Nacional de Rosário - Argentina e Doutor en1 Direito pela Universidade Nacional 
de! Litoral - Argentina, pelo Professor Doutor }lumberto Bergmann Ávila, Professor Adjunto I 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e Doutor ctn Direho pela Universidade de 
Munique - Alemanha, e pelo Professor Doutor José Carlos Moreira Alves, Professor da 
Universidade de São Paulo e Livre Docência em Direito pela Universidade de São Pattlo. A 
referida defesa foi presidida pela Professora Doutora Véra l\1aria Jacob de Fradera, Professora 
Adjunta da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Doutora em Direito pela Universite de 
Paris II,UP II - PARIS, e orientadora do referido trabalho. Data da defesa: 23-07-2004. 
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O Direito Fundamental ao Ambiente como Direito a 
Prestações em Sentido Amplo9 

Anizio Pires Gavião Filho 

RESUMO 

O propósito desta investigação é encontrar justificação racional para u1na 
teoria jurídica do direito fundan1ental ao ambiente con10 um direito a prestaçôes em 
sentido amplo. Para isso, deve ser justificada a vinculação jurídica produzida pela 
norn1a do direito fundamental ao ambiente, contida na disposição do art. 225 da 
Constituição brasileira de 1988, com o caráter de regra ou de princípio. Será decisivo 
den1onstrar que o direito fundan1ental ao an1biente pode ser compreendido como 
un1 todo, integrado por um feixe de posições fundan1entais jurídicas, pertencente à 

categoria do direito a algo, estrutura que permite a sua configuração co1no direito 
fundan1ental a prestações e1n sentido amplo: direito à proteção, direito à organização 
e ao procedünento e direito a prestaçôes e1n sentido estrito. 

9 A banca foi comt)OSta pela Professora Doutora Véra Maria Jacob de Fradera, Professora da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul e Doutora em Direito pela Universidade de lJaris 
II - França, pelo Professor Doutor Roger Raupp Rios, Professor da Universidade Ritter dos 
Reis e Doutor en1 Direito pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, e pelo Professor 
Doutor José Rubens lVíorato Leite, Professor da Universidade Federal de Santa Catarina e 
Doutor cm Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina. A referida defesa [oi presidida 
pelo Professor Doutor Luís Afonso Heck, Professor J\djunto da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul e Doutor e1n Direito pela Universidade Federal de lilinas Gerais, orientador do 
referido trabalho. 




